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AGRAVANTE : MISLEIDY DIUCINY CHAGAS DO AMARAL
ADVOGADO : ÍCARO BATISTA NUNES - SP364125
AGRAVANTE : YASMIN FRANCIELE SILVA DO AMARAL
ADVOGADO : ÍCARO BATISTA NUNES - SP364125
AGRAVANTE : TANIA SILVA DO AMARAL
ADVOGADO : ÍCARO BATISTA NUNES - SP364125
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL. FURTOS DUPLAMENTE QUALIFICADO. 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
DOSIMETRIA. RECONHECIMENTO DO PRIVILÉGIO. 
IMPOSSIBILIDADE. RES FURTIVA DE VALOR SUPERIOR AO 
SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DOS FATOS.  REGIME 
INICIAL COMPATÍVEL. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus substitutivo de recurso próprio.
2. As agravantes foram condenadas à pena de 4 anos e 8 meses 
de reclusão, em regime inicial semiaberto, pela prática do crime 
de furto qualificado, com recurso de apelação desprovido e 
condenação transitada em julgado.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se é cabível o uso 
de habeas corpus como substitutivo de recurso próprio ou 
revisão criminal, na ausência de flagrante ilegalidade.
III. Razões de decidir
4. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade que 
gerem constrangimento ilegal.
5. Não se verificou flagrante ilegalidade ou constrangimento 
ilegal que justificasse a concessão de habeas corpus de ofício.
6. O valor da res furtiva não é considerado insignificante, uma 
vez que de valor superior ao salário mínimo vigente à época dos 
fatos.
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7. A reanálise do acervo fático-probatório é inviável em sede de 
habeas corpus.
IV. Dispositivo 
8. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 14 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. FURTOS DUPLAMENTE QUALIFICADO. 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
DOSIMETRIA. RECONHECIMENTO DO PRIVILÉGIO. 
IMPOSSIBILIDADE. RES FURTIVA DE VALOR SUPERIOR AO 
SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DOS FATOS.  REGIME 
INICIAL COMPATÍVEL. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus substitutivo de recurso próprio.

2. As agravantes foram condenadas à pena de 4 anos e 8 meses 
de reclusão, em regime inicial semiaberto, pela prática do crime 
de furto qualificado, com recurso de apelação desprovido e 
condenação transitada em julgado.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se é cabível o uso 
de habeas corpus como substitutivo de recurso próprio ou 
revisão criminal, na ausência de flagrante ilegalidade.

III. Razões de decidir
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4. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade que 
gerem constrangimento ilegal.

5. Não se verificou flagrante ilegalidade ou constrangimento 
ilegal que justificasse a concessão de habeas corpus de ofício.

6. O valor da res furtiva não é considerado insignificante, uma 
vez que de valor superior ao salário mínimo vigente à época dos 
fatos.

7. A reanálise do acervo fático-probatório é inviável em sede de 
habeas corpus.

IV. Dispositivo 

8. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ fls. 90-91).

As agravantes foram condenadas, cada uma, à pena de 4 anos e 8 
meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, além do pagamento de 20 dias 
multa, pela prática do crime previsto no art. 155, § 4º, II e IV, c/c o art. 61, II, h, do 
Código Penal, por duas vezes, em concurso material. O recurso de apelação 
interposto pela defesa foi desprovido, transitando em julgado a condenação.  

Requerem a reconsideração da decisão ou o provimento de seu recurso 
pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e infirmou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
fls. 91-93, grifo acrescido):
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A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício".

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, D Je de 
8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes".

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, D Je de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus 
substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...) (HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto 
Barroso, Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, D Je de 
17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024, 
considerando que consta no acórdão impugnado que "os bens 
subtraídos foram avaliados em valor superior ao salário-mínimo 
então vigente (R$ 788,00 à época dos fatos, ano de 2015), 
considerando apenas a somatória dos numerários furtados das 

Documento eletrônico VDA44255119 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 30/10/2024 10:35:29
Código de Controle do Documento: 700392da-e817-435d-9d88-6589cffdb07f



duas vítimas" (e-STJ fl. 23).

Nesse sentido:

[...]

Por fim, verifica-se que o regime de cumprimento de pena foi fixado de 
acordo com o disposto no art. 33, §2º, "c", do Código Penal.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência desta Corte.

Veja-se, a propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. PENAL. FURTO QUALIFICADO PELO CONCURSO DE 
AGENTES. BENS AVALIADOS EM 40% (QUARENTA POR CENTO) 
DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DO FATO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO. INVIABILIDADE. DEVOLUÇÃO DA 
RES FURTIVA A VÍTIMA. IRRELEVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Hipótese em que o Agravante foi denunciado pela prática, em tese, 
do crime previsto no art. 155, § 4.º, inciso IV, do Código Penal, porque 
subtraiu, para si, coisas alheias móveis, consistentes em 2 (dois) ovos 
de chocolate da marca Kinder ovo, 3 (três) ovos de chocolate da 
marca Arcor, 2 (dois) ovos de chocolate da marca Lacta, 1 (um) ovo da 
marca Arcor com fone de ouvido e 4 (quatro) velas de aniversário, 
avaliados em R$ 419,14 (quatrocentos e dezenove reais e quatorze 
centavos).

[...]

3. Além de o crime de furto ter sido qualificado pelo concurso de 
agentes, circunstância objetiva que denota a maior reprovabilidade da 
conduta, o valor da res furtiva não é insignificante pois equivale a 40% 
do salário mínimo vigente à época. E conforme a jurisprudência desta 
Corte Superior de Justiça é "incabível a aplicação do princípio da 
insignificância quando o montante do valor da res furtiva superar o 
percentual de 10% do salário mínimo vigente à época dos fatos" (AgRg 
no REsp 1.729.387/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 03/05/2018, DJe 
09/05/2018).

[...]

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 161.195/PR, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 23/3/2023.)

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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QUINTA TURMA
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Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ICARO BATISTA NUNES
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AGRAVANTE : YASMIN FRANCIELE SILVA DO AMARAL
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 13 de novembro de 2024
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